
 
 

 

AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.233.179 - RS (2011/0019836-0)

RELATOR : MINISTRO SÉRGIO KUKINA
AGRAVANTE : OSCAR JOSÉ TOMASONI MONTEIRO DE BARROS E 

OUTROS
ADVOGADOS : FELIPE NÉRI DRESCH DA SILVEIRA  - RS033779 

 AMARILDO MACIEL MARTINS  - RS034508 
 RUI FERNANDO HUBNER  - RS041977 

AGRAVADO  : UNIÃO 
EMENTA

ADMINISTRATIVO. PROCURADORES FEDERAIS. QUINTOS E 
DÉCIMOS. ADICIONAL POR TEMPO DE SERVIÇO. 
CUMULAÇÃO. SUBSÍDIO. LEI 11.358/2006. MP 305/2006. 
IMPOSSIBILIDADE. DIREITO ADQUIRIDO. INEXISTÊNCIA. 
1. É pacífico o entendimento desta Corte no sentido de que "os 
servidores públicos não têm direito adquirido a regime de 
remuneração, mas sim à irredutibilidade de vencimento, não 
havendo falar em direito adquirido ao recebimento de adicionais ou 
vantagens pessoais após a edição da Lei 11.358/2006, que instituiu 
nova forma de remuneração por meio de subsídio fixado em parcela 
única" (AgRg no AREsp 770.103/RS, Rel. Ministro Benedito 
Gonçalves, Primeira Turma, julgado em 05/05/2016, DJe 16/05/2016).
2. Agravo interno a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da Primeira 
TURMA do Superior Tribunal de Justiça,  por unanimidade, negar provimento ao agravo 
interno, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Regina Helena Costa, 
Gurgel de Faria, Napoleão Nunes Maia Filho e Benedito Gonçalves votaram com o Sr. 
Ministro Relator. 

 
 Brasília (DF), 04 de maio de 2017(Data do Julgamento)

MINISTRO SÉRGIO KUKINA  
Relator
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.233.179 - RS (2011/0019836-0)
  

RELATOR : MINISTRO SÉRGIO KUKINA
AGRAVANTE : OSCAR JOSÉ TOMASONI MONTEIRO DE BARROS E 

OUTROS
ADVOGADOS : FELIPE NÉRI DRESCH DA SILVEIRA  - RS033779 
   AMARILDO MACIEL MARTINS  - RS034508 
   RUI FERNANDO HUBNER  - RS041977 
AGRAVADO  : UNIÃO 

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO SÉRGIO KUKINA: Cuida-se de agravo interno 

manejado contra decisão que negou provimento a recurso especial com a seguinte 

fundamentação (fls. 395/397): 

Verifica-se, inicialmente, não ter ocorrido ofensa ao art. 535 do 
CPC, na medida em que o Tribunal de origem dirimiu, 
fundamentadamente, as questões que lhe foram submetidas, 
apreciando integralmente a controvérsia posta nos autos, não se 
podendo, ademais, confundir julgamento desfavorável ao interesse 
da parte com negativa ou ausência de prestação jurisdicional.
Quanto ao mais, o aresto recorrido não destoa do entendimento 
desta Corte, pacífico no sentido de que "os servidores públicos não 
têm direito adquirido a regime de remuneração, mas sim à 
irredutibilidade de vencimento, não havendo falar em direito 
adquirido ao recebimento de adicionais ou vantagens pessoais após 
a edição da Lei 11.358/2006, que instituiu nova forma de 
remuneração por meio de subsídio fixado em parcela única" (AgRg 
no AREsp 770.103/RS, Rel. Ministro Benedito Gonçalves, Primeira 
Turma, julgado em 05/05/2016, DJe 16/05/2016).
No mesmo sentido, anotem-se as seguintes decisões proferidas em 
hipóteses semelhantes: REsp 1.137.237/PR, Rel. Ministro Nefi 
Cordeiro, DJe 23/06/2015; REsp 1.106.273/PR, Rel. Ministro 
Sebastião Reis Júnior, DJe 20/02/2014 e REsp 1.077.760/RS, Rel. 
Ministra Maria Thereza de Assis Moura, DJe 14/05/2012.  
Pelo mesmo motivo, segue obstado o recurso especial pela alínea c 
do permissivo constitucional, sendo certo que não foram atendidas 
as exigências dos arts. 541, parágrafo único, do CPC e 255, §§ 1º 
e 2º, do RISTJ.

Os agravantes repisam a tese de que fazem jus "ao pagamento das parcelas 

incorporadas decorrentes do exercício de funções e do adicional de tempo de serviço de 

maneira individualizada da parcela referente ao subsídio" (fl. 408), acrescentando que a 
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divergência jurisprudencial restou devidamente comprovada.

É o relatório.
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VOTO

O SENHOR MINISTRO SÉRGIO KUKINA (RELATOR): A irresignação 

não merece ser acolhida, porquanto a parte agravante não logrou desenvolver argumentação apta 

a desconstituir os fundamentos adotados pela decisão atacada. 

Como antes afirmado, a jurisprudência desta Corte firmou entendimento de que os 

servidores federais não têm direito adquirido ao recebimento de adicionais ou vantagens pessoais 

após a edição da Lei 11.358/2006, que instituiu nova forma de remuneração por meio de subsídio 

fixado em parcela única.

No mesmo sentido:

AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO ESPECIAL. 
ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO. AUSÊNCIA DE 
DIREITO ADQUIRIDO A REGIME JURÍDICO. PROCURADOR 
FEDERAL. MEDIDA PROVISÓRIA Nº 305/2006. LEI Nº 11.358/06. 
SUBSÍDIO. IRREDUTIBILIDADE DE VENCIMENTOS. NÃO 
OCORRÊNCIA. PRECEDENTES.
1. Pacificou-se neste Superior Tribunal de Justiça o entendimento 
segundo o qual não têm os servidores públicos direito adquirido a 
regime de remuneração, mas sim à irredutibilidade de vencimentos, 
sendo possível a alteração da forma de composição de sua 
remuneração.
2. Tendo o Juízo sentenciante e a Corte Regional concluído pela 
ausência de redução dos proventos do recorrente, quando da 
instituição do subsídio para a carreira de Procurador Federal, não 
há falar em ofensa a direito líquido e certo no caso.
3. Agravo regimental improvido.
(AgRg no REsp 1.077.760/RS, Rel. Ministra MARIA THEREZA DE 
ASSIS MOURA, SEXTA TURMA, julgado em 29/05/2012, DJe 
06/06/2012)

AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS DECLARATÓRIOS NO 
RECURSO ESPECIAL. ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO. 
PROCURADOR DA FAZENDA NACIONAL. VANTAGEM PESSOAL. 
QUINTOS. SUBSÍDIO. LEI Nº 11.358/2006. CUMULAÇÃO. 
IMPOSSIBILIDADE.
1 - Conforme o entendimento firmado no Superior Tribunal de 
Justiça, o servidor público não possui direito adquirido a regime 
jurídico, devendo ser observada tão só a irredutibilidade de 
vencimentos.
2 - Assim, o recorrente não tem direito a ter preservada a estrutura 
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remuneratória que recebia anteriormente à implementação do 
subsídio, devendo ser observado o sistema remuneratório instituído 
pela Medida Provisória nº 305/2006, convertida na Lei nº 
11.358/2006, que trata da remuneração dos Procuradores da 
Fazenda Nacional.
3 - O recebimento de vantagens pessoais fica vedado com a 
implementação do subsídio, o qual é caracterizado pelo pagamento 
de parcela única, observando-se, claro, não haver perda no valor 
total da remuneração. 
4 - Agravo regimental improvido.
(AgRg nos EDcl no REsp 1.053.245/RS, Rel. Ministro MARCO 
AURÉLIO BELLIZZE, QUINTA TURMA, julgado em 19/04/2012, 
REPDJe 25/06/2012, DJe 05/06/2012)

ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO. DELEGADO DA 
POLÍCIA FEDERAL. QUINTOS. INCORPORAÇÃO. LEI N. 
11.358/06. INSTITUIÇÃO DE SUBSÍDIO COMO FORMA DE 
REMUNERAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE DE PERCEPÇÃO DE 
VANTAGENS PESSOAIS.
1. Cuida-se, na origem, de ação ordinária movida pelo agravante 
contra a União, ora agravada, pleiteando, em síntese, a percepção 
de verbas de caráter pessoal, cumulativamente com o subsídio 
instituído pela Medida Provisória n. 305, de 19.6.2006.
2. A jurisprudência desta Corte é pacífica no sentido de que os 
servidores públicos não têm direito adquirido a regime jurídico, e, 
no caso daqueles abrangidos pela Medida Provisória n. 305, de 
19.6.2006, posteriormente convertida na Lei n. 11.358/2006, que 
instituiu o sistema de subsídio para as carreiras ali tratadas, é 
assente nesta Corte que ficou vedada a percepção de quaisquer 
vantagens pessoais.
Agravo regimental improvido.
(AgRg no REsp 1.266.720/RS, Rel. Ministro HUMBERTO 
MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 05/03/2013, DJe 
14/03/2013)

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO 
REGIMENTAL. PROCURADORES FEDERAIS. SUBSÍDIOS. 
ADICIONAL DE TEMPO DE SERVIÇO. SUPRESSÃO. ATO DA 
ADMINISTRAÇÃO. ALTERAÇÃO DO REGIME JURÍDICO. 
DIREITO ADQUIRIDO. INEXISTÊNCIA. IRREDUTIBILIDADE DOS 
VENCIMENTOS. OBSERVÂNCIA. ALTERAÇÃO. 
IMPOSSIBILIDADE. ÓBICE NA SÚMULA 7/STJ.
1. O agravante não trouxe nenhum argumento novo capaz de 
infirmar a decisão agravada, pelo que ela merece ser mantida por 
seus próprios fundamentos.
2. A jurisprudência desta Corte adota entendimento segundo o qual 
o servidor público não tem direito adquirido a regime jurídico, 
sendo-lhe assegurado, apenas, pelo texto constitucional, a 
irredutibilidade de vencimentos. Portanto, inexiste impedimento que 
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a Administração promova alterações na composição dos 
vencimentos dos servidores públicos, retirando ou alterando a 
fórmula de cálculo de vantagens, gratificações, adicionais, desde 
que não haja redução do montante até então percebido.
3. Diante da demonstração da manutenção do valor salarial do 
servidor com a alteração da sistemática de sua remuneração, não 
há que se falar em violação ao princípio da irredutibilidade 
salarial.
Ressalte-se, ademais, que revisar tal premissa mostra-se inviável em 
sede extraordinária, por encontrar óbice na Súmula 7/STJ.
4. Agravo regimental não provido.
(AgRg no Ag 1.395.524/RS, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 
MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 16/06/2011, DJe 
24/06/2011)

Reitere-se que resta prejudicada a análise da divergência jurisprudencial quando 

a tese sustentada já foi afastada no exame do recurso especial pela alínea a do permissivo 

constitucional. Ademais, o dissídio não foi comprovado na forma exigida pelos arts. 541, 

parágrafo único, do CPC e 255, §§ 1º e 2º, do RISTJ, uma vez que a  parte recorrente apontou 

como paradigma julgados que não têm similitude fática com a matéria ora apreciada. 

Ante o exposto, nega-se provimento ao agravo interno.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgInt  no
Número Registro: 2011/0019836-0 REsp 1.233.179 / RS

Número Origem: 200671000347754

PAUTA: 04/05/2017 JULGADO: 04/05/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  SÉRGIO KUKINA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SÉRGIO KUKINA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. AURÉLIO VIRGÍLIO VEIGA RIOS

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : OSCAR JOSÉ TOMASONI MONTEIRO DE BARROS E OUTROS
ADVOGADOS : FELIPE NÉRI DRESCH DA SILVEIRA  - RS033779 

 AMARILDO MACIEL MARTINS  - RS034508 
 RUI FERNANDO HUBNER  - RS041977 

RECORRIDO : UNIÃO 

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Servidor 
Público Civil - Sistema Remuneratório e Benefícios - Gratificação Incorporada / Quintos e 
Décimos / VPNI

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : OSCAR JOSÉ TOMASONI MONTEIRO DE BARROS E OUTROS
ADVOGADOS : FELIPE NÉRI DRESCH DA SILVEIRA  - RS033779 

 AMARILDO MACIEL MARTINS  - RS034508 
 RUI FERNANDO HUBNER  - RS041977 

AGRAVADO  : UNIÃO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Regina Helena Costa, Gurgel de Faria, Napoleão Nunes Maia Filho e 
Benedito Gonçalves votaram com o Sr. Ministro Relator.
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